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Guia de atendimento

Energia na Bahia

O Conselho Nacional de Justiça 
lançou um guia para orientar 
equipes que atendem pessoas 
com transtornos mentais em 
conflito com a lei. Elaborado pelo 
Ministério da Saúde, o material 
reúne diretrizes para integrar 
Justiça, saúde e assistência social, 
além de fortalecer o cuidado em 
liberdade. O país conta com 39 
equipes especializadas.

A Justiça determinou que a Coel-
ba apresente, em até 30 dias, um 
cronograma para levar energia 
elétrica à comunidade Guarda-
-Mor, em Abaíra. Cerca de 200 
moradores estão sem o serviço 
há mais de dez anos. A decisão 
também obriga a Aneel a fisca-
lizar o cumprimento das metas. 
Foi fixada multa diária de R$ 1 
mil em caso de descumprimento.
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CNJ aponta regulação de vagas como estratégias para reduzir excesso
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Transferência para reserva

Precatórios da Cedae

Violência contra mulheres

Desapropriação de imóveis

O STF começou a julgar se milita-
res diagnosticados com HIV po-
dem ser obrigatoriamente trans-
feridos para a reserva, mesmo 
sem apresentar sintomas. O caso 
tem repercussão geral e deverá 
orientar decisões semelhantes 
em todo o país. A Corte analisa se 
o diagnóstico, isoladamente, justi-
fica a reforma por incapacidade 
para o serviço militar.

O STF analisa se dívidas judiciais 
da Companhia Estadual de Águas e 
Esgotos (Cedae), do Rio de Janeiro, 
devem seguir o regime de precató-
rios. A ADPF 1.090 foi apresentada 
pelo governo fluminense contra 
decisões que afastaram a aplicação 
desse modelo de pagamento. O 
julgamento virtual começou em 
23 de outubro e está previsto para 
terminar nesta terça (3).

O CNJ aprovou uma recomenda-
ção para orientar magistrados 
a identificar e combater o uso 
abusivo de processos judiciais 
como forma de perseguição, 
intimidação ou retaliação contra 
mulheres. A orientação prevê 
análise do contexto das ações, 
identificação de condutas repeti-
tivas e atenção às desigualdades 
entre as partes.

O STJ estabeleceu critérios para 
definir o valor de indenizações por 
desapropriação de imóveis. Nas 
desapropriações por utilidade pú-
blica ou interesse social, a avalia-
ção não poderá considerar preços 
posteriores a um ano do ajuiza-
mento da ação. Para reforma agrá-
ria, o limite é de 90 dias. A decisão 
busca evitar distorções provocadas 
pela demora dos processos.

Superlotação mantém prisões 
brasileiras com ocupação de 150%
As prisões brasileiras registram taxa média de ocupação de 
150%, cenário que compromete a segurança e a adminis-
tração das unidades, segundo levantamento do Conselho 
Nacional de Justiça (CNJ), divulgado na quinta-feira (29). Para 
enfrentar o problema, o órgão aposta em Centrais de Regula-
ção de Vagas e mutirões processuais penais. Desde 2023, 718 
mil processos foram reanalisados, resultando em 277 mil al-
terações processuais. Quase 51 mil pessoas deixaram a prisão 
após a revisão dos casos. As Centrais de Regulação de Vagas 
já foram implantadas em 11 estados. No primeiro ano do 
plano Pena Justa, seis unidades da Federação mantiveram a 
ocupação abaixo de 130%. O Maranhão apresentou o menor 
índice do país, com 101,5%. A iniciativa é coordenada pelo 
CNJ e pelo Ministério da Justiça para enfrentar a superlotação 
e as violações de direitos humanos no sistema prisional.

Fachin arquiva mais inquéritos das Fake News

STJ manda prender presidente do TCE de MG

CNJ muda registro de mortes em ações policiais

O presidente do STF, ministro Edson Fachin, arquivou mais 
cinco investigações do Inquérito das Fake News, aberto em 
2019 pelo então presidente da Corte, Dias Toffoli. As apura-
ções envolviam Rui Costa Pimenta, Gilson Machado, Alex 
Brasil, uma brasileira residente nos Estados Unidos e publi-
cações em um grupo no Telegram. A decisão atendeu a pedi-
dos da Procuradoria-Geral da República (PGR), que apontou 
falta de provas ou prescrição dos crimes. Fachin já havia 
arquivado outras três investigações na semana passada.

O Superior Tribunal de Justiça (STJ) determinou a prisão 
preventiva do presidente do Tribunal de Contas de Mato 
Grosso e de outros cinco investigados por suspeita de irregu-
laridades. A operação também afastou 15 agentes públicos. 
A apuração identificou possíveis pagamentos paralelos de R$ 
48,4 milhões a sete conselheiros do órgão, além de suspeitas 
de lavagem de dinheiro e favorecimento de empresas.

O Conselho Nacional de Justiça (CNJ) aprovou, por unanimi-
dade, uma resolução que determina a inclusão do contexto 
da morte nas certidões de pessoas mortas em ações policiais. 
A medida padroniza os registros e permite que familiares so-
licitem a retificação do documento. A norma também proíbe 
expressões como “auto de resistência” e “resistência seguida 
de morte”. A inclusão não altera a causa médica registrada 
nem implica reconhecimento automático de responsabilida-
de do Estado ou dos agentes envolvidos.
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Ministro do STF prevê encerrar investigação aberta em 2019

STJ suspende 
saque de novo 
auxílio a atingidos 
em Brumadinho

A ministra Isabel Gallotti, 
do Superior Tribunal de Justi-
ça (STJ), suspendeu tempora-
riamente o saque dos valores 
destinados a um novo auxílio 
emergencial às pessoas atin-
gidas pelo rompimento da 
barragem de Brumadinho 
(MG), em 2019. A liberação 
aos beneficiários ficará in-
terrompida até o julgamento 
de recurso da Vale. A decisão, 
porém, não suspende a obri-
gação de a mineradora conti-
nuar realizando os depósitos 
determinados na ação civil 
pública em tramitação na Jus-
tiça de Minas Gerais.

Associações de atingi-
dos pediram o novo be-
nefício com base na Lei 
14.755/2023, que instituiu a 
Política Nacional de Direitos 
das Populações Atingidas 
por Barragens e prevê auxí-
lio para as vítimas até a re-
cuperação das condições de 
vida anteriores.

A primeira instância au-
torizou o pagamento, e o 
Tribunal de Justiça de Minas 
Gerais (TJMG) manteve a de-
cisão. Para a corte, os danos 
continuam afetando as co-
munidades e o auxílio pre-
visto na lei de 2023 constitui 
obrigação diferente daquela 
estabelecida no acordo judi-
cial de reparação firmado em 

2021, que destinou R$ 4,4 bi-
lhões ao Programa de Trans-
ferência de Renda (PTR).

A Vale recorreu ao STJ. A 
empresa afirma que cumpriu 
as obrigações relativas ao 
auxílio previstas no acordo 
e que novos pagamentos po-
deriam violar a coisa julgada. 
Também questiona a aplica-
ção da lei de 2023 a um de-
sastre anterior à sua entrada 
em vigor.

Ao analisar o pedido, Gal-
lotti considerou que a comple-
xidade do caso exige exame 
mais aprofundado. O TJMG 
reconheceu o cumprimento 
do acordo, mas admitiu novos 
pagamentos diante da conti-
nuidade dos danos e do possí-
vel esgotamento do PTR.

Para a relatora, há dúvi-
das sobre se a nova obrigação 
pode contrariar a coisa julga-
da formada com a homologa-
ção do acordo. Ela também 
apontou risco de prejuízo de 
difícil ou impossível repa-
ração, já que os valores são 
repassados aos beneficiários 
antes da análise definitiva.

A decisão suspende apenas 
o levantamento dos recursos 
depositados na ação civil pú-
blica, até o julgamento defi-
nitivo do agravo em recurso 
especial. O mérito da discus-
são ainda será analisado pelo 
STJ. O recurso ainda aguarda 
julgamento no tribunal.

Decisão interrompe repasse dos 
valores até análise de recurso da Vale
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Ministra Isabel Gallotti suspendeu temporariamente o saque do auxílio
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